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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E  
 

I – Serviços Diários 
 
Para o dia 30 - (TERÇA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Neci  DP 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E  
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 
1.1.0.   Termo de Opção de Remuneração 

  
O Diretor  da Divisão de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional 

Federal (5ª Região) encaminhou à Diretoria de Pessoal o Ofício nº 390/SP, de 11 
JUL 2005, que remete o Termo de Opção de Remuneração do 1º Ten PM Mat. 
930074-9, Adriano Novais Cabral, que ora se encontra a disposição daquela Corte. 

 
O Ofício esclarece que o Oficial em questão fez a opção em receber, a 

partir do mês de JUL/2005, a remuneração do seu cargo efetivo, acrescida do valor 
da Função Comissionada de Supervisor da Seção de Segurança Especial, Código 
FC-05, da Chefia de Gabinete da Presidência, constante do anexo VI, da Lei nº 
10.475, de 27 JUN 02, nos termos do Art. 5º, § 1º da referida Lei: - 1) Publique-
se; 2) Encaminhe-se a documentação em questão à Diretoria de Finanças.  
(Nota nº 1744/2005/DP-3/SSD). 
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1.1.0.   Extinta a Punibilidade – Comunicação 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da Justiça Militar do Estado, por 

meio do Ofício nº 2005.0136.007573/GJ/AJME, de 03 AGO 05, que foi decretada 
extinta a punibilidade no Processo nº 001.2002.014717-2/Dist./5.965/JMPE, que 
tinha como Acusado o Sd PM Mat. 20573-7/12º BPM, Luiz Carlos da Silva, com 
fundamento no Art. 123, Inciso IV, c/c o 125, Inciso VI, todos do CPM, tendo a 
Sentença transitado em julgado no dia 11 JUL 05. 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da Justiça Militar do Estado, por 

meio do Ofício nº 2005.0136.007583/GJ/AJME, de 03 AGO 05, que foi decretada 
extinta a punibilidade no Processo nº 001.2000.014291-4/Dist./5.595/JMPE, que 
tinha como Acusado o Sd PM Mat. 26978-6/16º BPM, José Edson de Miranda, 
com fundamento no § 4º, Art. 303 do CPM, com fulcro no Art. 123, § 6º, do CPM, 
tendo a Sentença transitado em julgado no dia 12 JUL 05. 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da Justiça Militar do Estado, por 

meio do Ofício nº 2005.0136.007644/GJ/AJME, de 04 AGO 05, que foi decretada 
extinta a punibilidade no Processo nº 001.2001.003443-0/Dist./5.737/JMPE, que 
tinha como Acusado o Sd PM Mat. 27617-0/11º BPM, Luiz Carlos Pinto de 
Almeida, com fundamento no Art. 123, Inciso IV, c/c o 125, Inciso VI e Art. 133, 
todos do CPM, tendo a Sentença transitado em julgado no dia 11 JUL 05.  (Nota nº 
232/2005/DP-3/SSJD). 

 
2.0.0.   DISCIPLINA 
 
2.1.0.   Recompensa 
 
2.1.1.   Elogio 

 
Louvo a Cap QOPM Mat. 22512-6, Valdenise da Silva Salvador e a 

Funcionária Civil Mat. 0340-9, Denise Vieira da Silva, lotadas no Colégio da 
Polícia Militar, por haverem participado, no mês de junho do corrente ano, da 
organização de um chá beneficente, cuja renda foi destinada à compra de uma 
máquina capela de fluxos laminados, utilizada na preparação de medicação para 
tratamento em quimioterapia e doada ao Hospital desta Corporação. 

 
Servidoras competentes, dedicadas, com elevado senso de 

responsabilidade e, sempre atuando com esmero e afinco, não mediram esforços 
para o sucesso do citado evento. 

 
É, pois, por um dever de reconhecimento e justiça que este Comando 

lhes consigna o presente elogio. (Individual).   (Elogio solicitado pela Ilma. Sra., 
Elizabete Leão Brasil – Presidente do GAV, através do Ofício nº 005/GAV, de 27 
JUN 2005). 
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2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 
 
2.1.0.   Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços 
 

Nº 2.825/SARE, de 13 SET 2004 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, no uso 

de suas atribuições, conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 2003,  
 
 
R E S O L V E: 
 
 
Tornar sem efeito a Portaria DPE nº 595, publicada no Diário Oficial 

do Estado em 05 ABR 2002. 
 
 

(Transcrita do DO nº 172, de 14 SET 2004) 
 

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 
Nº 1341, de 22 AGO 2005 
 

EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da  realização de  
                    Segurança Patrimonial e dá outras providências  

 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 
11.116, de 22 JUL 94, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Dispensar, “Ex-Officio” da função de Agente de Segurança 

Patrimonial, o Cb RRPM Mat. 105182-2, Antônio Claudino Alves, de acordo com 
a alínea “c”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, parcialmente 
modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o 
Art. 22, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04; 

 
 
II – Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 1º AGO 2005, e 
 
 
III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.  
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Nº 1342, de 22 AGO 2005  
 

EMENTA: Designa  Militares Estaduais Inativos da realização  
                    de Segurança Patrimonial e dá outras providências  

  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 
11.116, de 22 JUL 94; 

 
Considerando, a necessidade de preenchimento das vagas oriundas de 

militares inativos dispensados desta Guarda, 
 
R E S O L V E: 
 
I – Designar, para a função de Agentes de Segurança Patrimonial em 

órgãos do Poder Executivo Estadual, de acordo com os Artigos 2º e 3º, da Lei 
11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, 
de 10 DEZ 03, c/c o Art. 14, do Decreto nº 26.403, de 11 FEV 04: 

 
Militares Inativos Designados 

Grad. Mat. CPF Nome 
2º Sgt RRPM  606334-9 101.950.684-91 Mário Correia da Silva 

Cb RRPM 605016-6 063.740.504-87 Tadeu Flor Lins 
 

Militares Inativos Substituídos  
Grad. Mat. Nome 

Sd RRPM  991157-0 Sebastião Manoel da Silva 
Cb RRPM 105182-2 Antônio Claudino Alves 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º SET 2005, e 
 
 
III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 

 
4.0.0.   DIRETORIA DE FINANÇAS 
 
4.1.0.   Rendimentos do PASEP e Abono - Informação 
 

Juntamente com os vencimentos de mês de agosto do corrente ano, 
estão sendo creditados os rendimentos e Abono Salarial do PASEP, para os 
servidores desta Corporação que fazem jus a tal percepção (para os rendimentos, 
todos os cadastrados no PIS/PASEP) tal benefício se dá em virtude de convênio 
firmado entre a PMPE e o Banco do Brasil S/A, e tem por objetivo evitar o 
deslocamento dos funcionários às agências bancárias. 
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PRELIMINAR argüida pela Defesa, de que a aplicação da prerrogativa contida no 
Art. 437/CPPM é descabida por não haver sido formulada por escrito, para 
REJEITÁ-LA, tendo em vista que foi oportunizado à Defesa do réu, na Sessão de 
Julgamento, o uso do contraditório quando ao aditamento da Denúncia, razão 
porque é, sim, recepcionado o crime de Desacato praticado pelo réu, em concurso 
com o crime de lesão corporal de natureza leve, conforme norma ínsita nos 
Artigos  298 e 209 do Código Penal Militar, respectivamente. Pelo crime de lesão 
corporal causado à vítima, o Conselho, à unanimidade, fixa a pena-base em 08 
(oito) meses de detenção, conforme contido no Art. 209/CPM, e, à falta de 
circunstância agravante e/ou atenuante que a altere, fica assim mantida como pena 
definitiva. Pelo crime de desacato praticado pelo réu contra a vítima, seu superior 
hierárquico, o Conselho, à unanimidade, fixa a pena-base em 01 (um) ano e 02 
(dois) meses de reclusão, conforme contido no Art. 298/CPM, e à falta de 
circunstância agravante e/ou atenuante que a altere, fica assim mantida como pena 
definitiva. Unificadas as penas, nos termos do Art. 79/CPM, imperioso é que, em 
se tratando as penas de espécies diferentes (detenção e reclusão), é de ser aplicada 
a pena de reclusão, acrescida da metade da detenção, ficando assim, como pena 
definitiva unificada, em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida 
inicialmente em regime fechado, no CREED – Centro de Reeducação da Polícia 
Militar de Pernambuco, cabendo ao douto Juízo das Execuções Penais promover o 
gerenciamento do seu cumprimento, na forma da legislação executiva penal 
pertinente. Porém, em se tratando de pena definitiva inferior 02 (dois) anos de 
reclusão, ao réu fica concedido o benefício da Suspensão Condicional da Pena 
(“ sursis”), de que trata o Art. 84, Inciso II/CPM, pelo período de 02 (dois) anos e 
06 (seis) meses, isto é, por 30 (trinta) meses, a ser cumprido perante o douto Juízo 
de “VEPA – Vara Especializada das Penas Alternativas”, sob as seguintes 
condições: 1) – Não pode adquirir nem ingerir bebida alcoólica; 2) – Não pode 
mudar de endereço sem comunicar à “VEPA”, nem tampouco au sentar-se do 
Estado por mais de 08 (oito) dias sem autorização judicial; 3) – Por fim, não pode 
o réu voltar a delinqüir no âmbito civil e/ou militar, sob pena de cumprimento da 
pena restante no CREED, como já definido neste ato sentencial. 4) – Deve 
cumprir as normas de apresentação e serviços exigidas pela “VEPA”. No presente 
feito, para que o réu se beneficie da Suspensão Condicional da Pena, é 
desnecessária a audiência admonitória, pois as advertências retro ocorrerão por 
ocasião da leitura da Sentença em Plenário. Publicada em Plenário, ficam de logo 
intimados todos os presentes, devendo a Secretaria registrar a sentença e fazer as 
devidas comunicações estilares, ao Comando da PMPE, ao Comando da Unidade 
onde o réu é lotado, à Corregedoria Geral da SDS e, após o trânsito em julgado, ao 
Instituto de Identificação Tavares Buril para anotação na Folha de Antecedentes 
Criminais do Acusado. Expeça-se, de logo, CARTA DE GUIA nos termos 
estabelecidos pela “VEPA”. Sem custas e honorários, ex legis. Sala das Sessões da 
Auditoria Militar do Estado. Recife-PE, 06 JUL 2005. Dr. Carlos Humberto 
Inojosa Galindo, Juiz de Direito – Presidente. Milton Luiz Dino Sobral, Maj 
PMPE – Juiz Militar. Luiz Gustavo de Santa Clara Santos, Cap BMPE – Juiz 
Militar. Fábio Henrique Barbosa da Silva, Ten PMPE – Juiz Militar. Allan 
Denizard de Castro, Ten PMPE – Juiz Militar. (Nota nº 222/2005/DP-3/SSJD). 
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transitado em julgado no dia 11 JUL 05. Comunicou ainda que, em se tratando de 
pena definitiva inferior a 02 (dois) anos de reclusão, ao réu foi concedido o 
benefício da Suspensão Condicional da Pena (“sursis”) de que trata o Art. 84, 
Inciso II do CPM, pelo período de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses, isto é, por 30 
(trinta) meses, a ser cumprido perante o douto Juízo da “VEPA - Vara 
Especializada da Penas Alternativas”, sob as condições constantes na sentença, a 
qual tem o seguinte teor: “Processo nº 001.2001.019018-0 SENTENÇA Vistos 
etc... O Ministério Público Estadual, por sua Central de Inquéritos, Denunciou do 
Sd PM Mat. 15870-4, José Luís de Paula, qualificado, alegando resumidamente 
que o mesmo cometeu crime militar tipificado no Art. 209/CPM, mediante prática 
de agressão ao Sgt  PMPE  Mat. 15744-9, Severino Araújo da Silva, fato ocorrido 
em 25 AGO 99, em Olinda-PE, tendo sido lesionada a referida vítima nos termos 
do laudo de perícia traumatológica de fls. 57 dos autos. Instruído o feito, sem 
quaisquer incidentes, concluso foi posto em Sessão de Julgamento nesta data. Após 
os debates entre o Ministério Público e a Defesa do Acusado, a Defesa pugnou pela 
absolvição do réu e o parquet não só pugnou pela condenação por lesão corporal 
de natureza leve, tipo previsto no Art. 209/CPM, como também aditou a Denúncia 
no curso da promoção no sentido de que fosse considerado, pelo Conselho de 
Justiça Militar, a ocorrência de crime de desacato em concurso com o crime de 
lesão corporal, conforme tipificado no Art. 298/CPM, contra o quê se insurgiu a 
Defesa, por ilustre advogado, por entender que não houve desacato, na forma 
proposta pelo Órgão Ministerial. Além de tal linha de argumentação defensiva, o 
ilustre Defensor argüiu PRELIMINAR, no sentido de que a disposição contida no 
Art. 437/CPPM somente dá permissivo ao Conselho para acatar o aditamento mais 
gravoso ao réu se dita argüição for apresentada por escrito. RELATADO, passou o 
Conselho Permanente de Justiça a decidir, sob a Presidência do Juiz de Direito 
sentenciante: Ab initio, tem-se que no curso da ação penal não surgiu fato novo 
extintivo ou modificativo do que na Denúncia se contém, salvo ocorrência do 
Plenário com o aditamento proposto pelo MP em sua promoção, quanto ao crime 
de Desacato previsto no tipo do Art. 298/CPM. O Órgão Colegiado manifestou 
concordância com a tese retro, esposada pelo parquet, no sentido de reconhecer 
que houve desacato do réu ao seu superior hierárquico, além de macular a 
integridade física do mesmo, conforme constante dos autos, em decorrência do que 
se depreende do Laudo de Perícia Traumatológica de fls. 57. Quanto aos demais 
elementos de convicção dos Julgadores, estes, UNANIMEMENTE, reconheceram 
a culpabilidade do réu, devendo ao mesmo serem aplicadas as reprimendas penais 
cabíveis, porém sem o rigorismo usual, tendo em vista que, nos termos do Art. 
69/CPM, em observância às circunstâncias subjetivas do Acusado, o mesmo não 
tem máculas em sua ficha funcional que o desabone, tem conduta não reprovável, 
salvante as práticas anti-castrenses de que tratam os presentes autos. EM FACE 
DO EXPOSTO, por tudo que dos autos consta, deliberou o Conselho de Justiça 
Militar, À UNANIMIDADE, por julgar PROCEDENTE, in totum, os termos da 
Denúncia de fls. 2 e 4 dos autos, nos seguintes termos, com acatamento ao 
aditamento proposto pelo parquet em Plenário, quanto ao crime de desacato em 
concurso de crimes, de que trata o Art. 79 do Código Penal Militat. Ainda, à 
unanimidade, deliberam os membros do Conselho de Justiça Militar, em atenção à 
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Aqueles que por ventura possuem direito e, por algum motivo, não 

tiveram tal vantagem, por ocasião do contracheque do mês de AGO/2005, caso 
desejam, procurem a Diretoria de Pessoal (a fim de regularizarem as pendências), e 
as Agências do Banco do Brasil (para recebimento dos valores) de acordo com as 
datas a seguir. 

 
Final da Inscrição Início 

0 ou 1 10 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
2 ou 3 17 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
4 ou 5 24 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
6 ou 7 31 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
8 ou 9 14 SET 2005 a 30 JUN 2006 

   (Nota nº 04/2005/SSAFP). 
 
5.0.0.   CÂMARA DE VEREADORES DA CIDADE DE PAULISTA 
 
5.1.0.  Título de Cidadão Paulistense - Comunicação 
 

Comunicou Homero Russell Wanderley – Diretor do Departamento 
Legislativo, por meio do Ofício nº 302/DAL, Paulista, 08 JUN 2005, que foi 
aprovado em plenário a Resolução nº 224/2005 de autoria do Vereador Josemir 
Borges Rodrigues, título honorário de Cidadão Paulistense ao Comandante do 17º 
Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco ao Cel PM Carlos Inácio da Silva, 
pelos relevantes serviços prestados à causa da Segurança Pública e a este 
município. 

 
6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 
 

Eu sou o Senhor vosso Deus; andai nos Meus estatutos, e guardai as 
Minhas ordenanças, e executai-os. (Ezequiel 20:19) 

 
4ª P A R T E  

 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Condenação de PM – Comunicação 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da Auditoria da Justiça Militar do 

Estado, por meio do Ofício nº 2005.0136.006979/GJ/AJME, de 28 JUL 05, que o 
Sd PM Mat. 15870-4/CASIS, José Luís de Paula, foi julgado e condenado nos 
autos do Processo nº 2001.019018-0/Dist./5.810/AJME, a 01 (um) ano e 06 (seis) 
meses de reclusão, como incurso nos Artigos  298 e 209 do CPM, tendo a sentença  
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transitado em julgado no dia 11 JUL 05. Comunicou ainda que, em se tratando de 
pena definitiva inferior a 02 (dois) anos de reclusão, ao réu foi concedido o 
benefício da Suspensão Condicional da Pena (“sursis”) de que trata o Art. 84, 
Inciso II do CPM, pelo período de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses, isto é, por 30 
(trinta) meses, a ser cumprido perante o douto Juízo da “VEPA - Vara 
Especializada da Penas Alternativas”, sob as condições constantes na sentença, a 
qual tem o seguinte teor: “Processo nº 001.2001.019018-0 SENTENÇA Vistos 
etc... O Ministério Público Estadual, por sua Central de Inquéritos, Denunciou do 
Sd PM Mat. 15870-4, José Luís de Paula, qualificado, alegando resumidamente 
que o mesmo cometeu crime militar tipificado no Art. 209/CPM, mediante prática 
de agressão ao Sgt  PMPE  Mat. 15744-9, Severino Araújo da Silva, fato ocorrido 
em 25 AGO 99, em Olinda-PE, tendo sido lesionada a referida vítima nos termos 
do laudo de perícia traumatológica de fls. 57 dos autos. Instruído o feito, sem 
quaisquer incidentes, concluso foi posto em Sessão de Julgamento nesta data. Após 
os debates entre o Ministério Público e a Defesa do Acusado, a Defesa pugnou pela 
absolvição do réu e o parquet não só pugnou pela condenação por lesão corporal 
de natureza leve, tipo previsto no Art. 209/CPM, como também aditou a Denúncia 
no curso da promoção no sentido de que fosse considerado, pelo Conselho de 
Justiça Militar, a ocorrência de crime de desacato em concurso com o crime de 
lesão corporal, conforme tipificado no Art. 298/CPM, contra o quê se insurgiu a 
Defesa, por ilustre advogado, por entender que não houve desacato, na forma 
proposta pelo Órgão Ministerial. Além de tal linha de argumentação defensiva, o 
ilustre Defensor argüiu PRELIMINAR, no sentido de que a disposição contida no 
Art. 437/CPPM somente dá permissivo ao Conselho para acatar o aditamento mais 
gravoso ao réu se dita argüição for apresentada por escrito. RELATADO, passou o 
Conselho Permanente de Justiça a decidir, sob a Presidência do Juiz de Direito 
sentenciante: Ab initio, tem-se que no curso da ação penal não surgiu fato novo 
extintivo ou modificativo do que na Denúncia se contém, salvo ocorrência do 
Plenário com o aditamento proposto pelo MP em sua promoção, quanto ao crime 
de Desacato previsto no tipo do Art. 298/CPM. O Órgão Colegiado manifestou 
concordância com a tese retro, esposada pelo parquet, no sentido de reconhecer 
que houve desacato do réu ao seu superior hierárquico, além de macular a 
integridade física do mesmo, conforme constante dos autos, em decorrência do que 
se depreende do Laudo de Perícia Traumatológica de fls. 57. Quanto aos demais 
elementos de convicção dos Julgadores, estes, UNANIMEMENTE, reconheceram 
a culpabilidade do réu, devendo ao mesmo serem aplicadas as reprimendas penais 
cabíveis, porém sem o rigorismo usual, tendo em vista que, nos termos do Art. 
69/CPM, em observância às circunstâncias subjetivas do Acusado, o mesmo não 
tem máculas em sua ficha funcional que o desabone, tem conduta não reprovável, 
salvante as práticas anti-castrenses de que tratam os presentes autos. EM FACE 
DO EXPOSTO, por tudo que dos autos consta, deliberou o Conselho de Justiça 
Militar, À UNANIMIDADE, por julgar PROCEDENTE, in totum, os termos da 
Denúncia de fls. 2 e 4 dos autos, nos seguintes termos, com acatamento ao 
aditamento proposto pelo parquet em Plenário, quanto ao crime de desacato em 
concurso de crimes, de que trata o Art. 79 do Código Penal Militat. Ainda, à 
unanimidade, deliberam os membros do Conselho de Justiça Militar, em atenção à 
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Aqueles que por ventura possuem direito e, por algum motivo, não 

tiveram tal vantagem, por ocasião do contracheque do mês de AGO/2005, caso 
desejam, procurem a Diretoria de Pessoal (a fim de regularizarem as pendências), e 
as Agências do Banco do Brasil (para recebimento dos valores) de acordo com as 
datas a seguir. 

 
Final da Inscrição Início 

0 ou 1 10 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
2 ou 3 17 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
4 ou 5 24 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
6 ou 7 31 AGO 2005 a 30 JUN 2006 
8 ou 9 14 SET 2005 a 30 JUN 2006 

   (Nota nº 04/2005/SSAFP). 
 
5.0.0.   CÂMARA DE VEREADORES DA CIDADE DE PAULISTA 
 
5.1.0.  Título de Cidadão Paulistense - Comunicação 
 

Comunicou Homero Russell Wanderley – Diretor do Departamento 
Legislativo, por meio do Ofício nº 302/DAL, Paulista, 08 JUN 2005, que foi 
aprovado em plenário a Resolução nº 224/2005 de autoria do Vereador Josemir 
Borges Rodrigues, título honorário de Cidadão Paulistense ao Comandante do 17º 
Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco ao Cel PM Carlos Inácio da Silva, 
pelos relevantes serviços prestados à causa da Segurança Pública e a este 
município. 

 
6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 
 

Eu sou o Senhor vosso Deus; andai nos Meus estatutos, e guardai as 
Minhas ordenanças, e executai-os. (Ezequiel 20:19) 

 
4ª P A R T E  

 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Condenação de PM – Comunicação 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da Auditoria da Justiça Militar do 

Estado, por meio do Ofício nº 2005.0136.006979/GJ/AJME, de 28 JUL 05, que o 
Sd PM Mat. 15870-4/CASIS, José Luís de Paula, foi julgado e condenado nos 
autos do Processo nº 2001.019018-0/Dist./5.810/AJME, a 01 (um) ano e 06 (seis) 
meses de reclusão, como incurso nos Artigos  298 e 209 do CPM, tendo a sentença 


